
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 035 DE 28 DE ABRIL DE 2.010 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Trata-se de Projeto de Lei Complementar de autoria do chefe do Poder Executivo, que dispõe sobre o sistema de transporte coletivo urbano do Município e dá outras providências.

O Projeto de Lei Complementar é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, pois nele estão previstas atribuições a órgão da administração pública direta, qual seja a Secretaria Municipal de Transporte.

Pelo mesmo motivo, ou seja, pelo fato de prever atribuições a órgãos da administração pública direta, foi encaminhado Projeto de Lei  Complementar, como estabelece o artigo 166, VII do Regimento Interno da Câmara Municipal.

Constata-se, portanto, que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

De outro lado, acompanhou o Projeto de Lei Complementar a necessária justificativa, de onde se extrai que a propositura visa regulamentar do sistema de transporte urbano do Município, para que seja possível a abertura de processo de licitação que terá por objeto a concessão desses serviços.

Verifica-se, ainda, não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito
Observa-se, que o  quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º do RI).
Por derradeiro, esta assessoria jurídica esclarece que tomou conhecimento de que diversas emendas foram apresentadas à Secretaria da Câmara Municipal pelos senhores vereadores. Estas emendas deverão ser verificadas oportunamente pela Assessoria Jurídica e pelas Comissões competentes para o fim de que seja apurada a não incidência de vícios inviabilizem a apreciação das mesmas pelo Plenário desta Casa de Leis.

Este é o parecer, s.m.j.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO

ASSESSOR TÉCNICO JURÍDICO

OAB/ SP 139.024

